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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 119/2008
Considerando que o Instituto de Financiamento da 

Agricultura e Pescas (IFAP) sucedeu, nos termos do 
n.º 2 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 87/2007, de 29 de 
Março, às competências do ex -Instituto Nacional de In-
tervenção e Garantia Agrícola (INGA), entre as quais, 
em virtude do disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 76/2003, de 19 de Abril, diploma que adoptou 
medidas complementares de luta contra a encefalopatia 
espongiforme bovina no domínio da alimentação animal, 
se encontrava a competência para contratar e custear as 
operações de recolha e transporte de cadáveres de animais 
mortos nas explorações (SIRCA — bovinos e equídeos);

Considerando que, na sequência do concurso público 
n.º 13/INGA/DPA/2005, a Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 62/2006, de 19 de Maio, autorizou a adjudicação 
da prestação de serviços ao consórcio Luís Leal & Filhos, 
S. A., e ITS Marques, S. A., entre 1 de Abril de 2006 e 31 
de Março de 2007, pelo custo estimado de € 7 752 000, e 
que foi formalizada no contrato n.º 06/DF -SPA/021;

Considerando que se prevê a possibilidade de renova-
ção da prestação, foi publicada a portaria de extensão de 
encargos n.º 1085/2006, de 11 de Julho, na 2.ª série do 
Diário da República;

Considerando que, pela Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 157/2007, de 8 de Outubro, foi autorizada a re-
novação do referido contrato, pelo procedimento de ajuste 
directo, verificado que estava a presença dos respectivos 
pressupostos, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 86.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho;

Considerando que a manutenção desta prestação de 
serviços permanece imprescindível, por razões de saúde 
pública e animal, mostra -se absolutamente necessário pro-
ceder à renovação do contrato actualmente em vigor:

Nestes termos, importa proceder à autorização da des-
pesa, pela entidade competente, de acordo com os valores 
resultantes do concurso público e que foram objecto de 
contratualização, bem como autorizar o procedimento de 
renovação da prestação de serviços em questão.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a renovação, para o período compreen-

dido entre 1 de Abril de 2008 e 31 de Março de 2009, do 
contrato de aquisição de serviços de recolha de cadáveres 
de animais mortos nas explorações (bovinos e equídeos), 
n.º 06/DF -SPA/021, celebrado com o consórcio Luís Leal 
& Filhos e ITS Marques, S. A., o qual foi precedido de 
concurso público nos termos do n.º 1 do artigo 80.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

2 — Autorizar, nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 79.º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º, ambos do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, o recurso a ajuste directo.

3 — Autorizar a realização da despesa, nos termos da alí-
nea e) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 
de Junho, para o período referido no n.º 1, no valor máximo de 
€ 7 752 000, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor, tendo 
em conta uma quantidade máxima de recolhas de 19 000 t.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
desde 1 de Abril de 2008.

Presidência do Conselho de Ministros, 10 de Julho de 
2008. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 120/2008
Nos últimos anos, o sector das comunicações conheceu 

um significativo desenvolvimento em Portugal, tal como 
na generalidade dos países da OCDE.

Todavia, este sector vive hoje um importante momento 
de viragem a nível nacional e europeu, quer no plano tec-
nológico quer ao nível do paradigma de negócio, com 
consequências inevitáveis no plano da regulação.

Este momento de viragem na indústria das comunica-
ções electrónicas, pelas potencialidades que encerra e pelas 
oportunidades que oferece, deve constituir mais um factor 
de dinamização da economia portuguesa.

Tal como previsto no programa do XVII Governo Cons-
titucional, o Plano Tecnológico é uma agenda de mudança 
prioritária para a sociedade portuguesa que visa mobilizar 
as empresas, as famílias e as instituições para que, com 
o esforço conjugado de todos, possam ser vencidos os 
desafios de modernização que Portugal enfrenta.

O Plano Tecnológico constitui também o pilar para o 
crescimento e a competitividade do Programa Nacional 
de Acção para o Crescimento e o Emprego, que traduz 
a aplicação em Portugal das prioridades da Estratégia de 
Lisboa.

Hoje, Portugal apresenta já um dos melhores indicado-
res europeus ao nível de incorporação das tecnologias da 
informação no sector público, sendo no entanto necessário 
dar continuidade e aprofundar as medidas políticas que 
têm vindo a ser postas em prática. Neste âmbito, o Estado 
deve actuar como promotor da diversificação, da reestru-
turação e do dinamismo tecnológico, necessários para que 
se opere um salto qualitativo na capacidade de crescimento 
da economia portuguesa.

As comunicações electrónicas estão a evoluir para um 
modelo de redes convergentes de multi -serviços, baseadas 
em tecnologias integradoras, designadas genericamente 
por redes de nova geração.

As redes de nova geração possuem potencialidades 
que ultrapassam a forma como é hoje percepcionado o 
mercado das comunicações. Trata -se de plataformas de 
convergência tecnológica que permitem um novo patamar 
na oferta de serviços de banda larga quer pelas prestações 
que integram (voz, Internet, televisão, aplicações inte-
ractivas, etc.) quer pelas funcionalidades que permitem 
disponibilizar ao utilizador final.

Apesar de as actuais redes de banda larga já suportarem 
serviços com elevados débitos, contribuindo desta forma 
para uma melhoria no bem -estar dos cidadãos, quer a nível 
social quer a nível económico, a permanente evolução 
de serviços e aplicações, com velocidades elevadas, tais 
como serviços de televisão ou de vídeo em alta definição 
suportados em banda larga, aplicações de telemedicina 
e outras soluções avançadas, tornará as redes existentes 
insuficientes para ir ao encontro da satisfação das necessi-
dades dos consumidores, que pretendem mais e melhores 
serviços.

Dotar o País com redes de comunicações mais avan-
çadas, com serviços mais inovadores e em modalidades 
que permitam o acesso por parte das famílias e das em-
presas, revela -se essencial para garantir um sector forte, 
gerador de externalidades positivas, nomeadamente de 
investimento em sectores adjacentes (software, multimédia, 
engenharia de sistemas), bem como para combater a in-
foexclusão. Consequentemente, aumentarão os benefícios 
económicos e sociais, através do impacte positivo que se 
fará sentir no aumento do PIB, na promoção do emprego e 




